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AGRAVANTE : GERSON MARQUES DA SILVA JUNIOR
AGRAVANTE : MARQUES PROMOCAO E ORGANIZACAO DE EVENTOS 

ESPORTIVOS - EIRELI
ADVOGADOS : CONRADO VINICIUS DO AMARAL - SC038037

JAIRO AMAURI ABDON JUNIOR - PR076696
MURILO FRANCISCO DO AMARAL - PR042090A
AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL - PR010879A
JOAO ALEXANDRE REMOWICZ - PR041528A
FÁBIO DA SILVA MUIÑOS - PR028320A

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO GONÇALVES - PR008146

GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE - PR010747
ELISANDRA ZANDONÁ - PR053802

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. NULIDADE DE SENTENÇA. ART. 489 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO NÃO EVIDENCIADA. INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA. 83/STJ. TAXAS DE JUROS. 
VALORES ACIMA DA MÉDIA DIVULGADA PELO BACEN. REEXAME DE ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Observa-se que o conteúdo normativo dos dispositivos tidos por violados não foi objeto de 
apreciação pelo Tribunal estadual. Destarte, ausente o prequestionamento, entendido como a 
necessidade de pronunciamento pela Corte de origem na decisão atacada, incide a Súmula n. 
211/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça pacificou sua jurisprudência no sentido de que o 
prequestionamento ficto só pode ser suscitado quando, na interposição do recurso especial, a 
parte recorrente alegar violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e esta Corte Superior houver 
constatado o vício apontado, o que não ocorreu na hipótese.
3. Não ficou configurada a alegada violação ao art. 489 do CPC/2015, dado que a Corte de 
origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões que entendeu 
necessária para a solução da controvérsia.
3.1. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os pontos arguidos pela parte, 
quando encontrar motivos suficientes para resolver a controvérsia.
4. Sendo o juiz o destinatário da prova, cabe a ele decidir sobre sua imprescindibilidade, ou 
negar aquelas diligências que são inúteis ou protelatórias, de modo que o indeferimento do 
pedido de produção de provas apresentado pela parte não configura o cerceamento de defesa. 
Incidência da Súmula n. 83/STJ. Precedentes.
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5. A simples cobrança de juros remuneratórios acima da taxa média de mercado não configura, 
por si só, a abusividade. Deve haver, para a configuração desta, a significativa discrepância 
entre a taxa pactuada e a praticada para as operações de crédito de mesma espécie.
5.1. Uma vez que o Tribunal de origem consignou a ausência de discrepância entre as taxas, 
não pode esta Corte Superior revolver o substrato fático-probatório, a fim de entender de forma 
diversa. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de setembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. NULIDADE DE SENTENÇA. ART. 489 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO NÃO EVIDENCIADA. INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA. 83/STJ. TAXAS DE JUROS. 
VALORES ACIMA DA MÉDIA DIVULGADA PELO BACEN. REEXAME DE ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Observa-se que o conteúdo normativo dos dispositivos tidos por violados não foi objeto de 
apreciação pelo Tribunal estadual. Destarte, ausente o prequestionamento, entendido como a 
necessidade de pronunciamento pela Corte de origem na decisão atacada, incide a Súmula n. 
211/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça pacificou sua jurisprudência no sentido de que o 
prequestionamento ficto só pode ser suscitado quando, na interposição do recurso especial, a 
parte recorrente alegar violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e esta Corte Superior houver 
constatado o vício apontado, o que não ocorreu na hipótese.
3. Não ficou configurada a alegada violação ao art. 489 do CPC/2015, dado que a Corte de 
origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões que entendeu 
necessária para a solução da controvérsia.
3.1. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os pontos arguidos pela parte, 
quando encontrar motivos suficientes para resolver a controvérsia.
4. Sendo o juiz o destinatário da prova, cabe a ele decidir sobre sua imprescindibilidade, ou 
negar aquelas diligências que são inúteis ou protelatórias, de modo que o indeferimento do 
pedido de produção de provas apresentado pela parte não configura o cerceamento de defesa. 
Incidência da Súmula n. 83/STJ. Precedentes.
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5. A simples cobrança de juros remuneratórios acima da taxa média de mercado não configura, 
por si só, a abusividade. Deve haver, para a configuração desta, a significativa discrepância 
entre a taxa pactuada e a praticada para as operações de crédito de mesma espécie.
5.1. Uma vez que o Tribunal de origem consignou a ausência de discrepância entre as taxas, 
não pode esta Corte Superior revolver o substrato fático-probatório, a fim de entender de forma 
diversa. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GERSON MARQUES DA SILVA 
JÚNIOR e MARQUES PROMOÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS 
– EIRELI contra decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa (e-
STJ, fl. 345):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
DIREITO CIVIL. PREQUESTIONAMENTO FÍCTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA. INDEFERIMENTO DE PEDIDO 
DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NULIDADE NÃO CARECTERIZADA. SÚMULA N. 83/STJ. ABUSIVIDADE 
DE JUROS NÃO CONFIGURADA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO NA FORMA 
DO CDC NÃO CARACTERIZADA. AFASTAMENTO DA MORA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

Em suas razões, os recorrentes alegam a inaplicabilidade da Súmula n. 
211/STJ, visto que houve o necessário prequestionamento. Defendem, ainda, o 
reconhecimento do prequestionamento ficto.

Asseveram a indevida aplicação dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ em 
relação à imprescindibilidade da prova pericial, à limitação dos juros remuneratórios e à 
repetição do indébito.

Requerem, por fim, o provimento do presente agravo, com vistas ao 
conhecimento e provimento integral do recurso especial.

Não foram apresentadas as impugnações.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão alvejada.
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Quanto à violação aos arts.  339, 355, 369, 378 e 396 do CPC/2015; e aos 
arts. 476 e 876 do Código Civil, verifica-se que o conteúdo normativo dos dispositivos 
citados não foi objeto de apreciação pela Corte de origem. Dessa forma, ausente o 
prequestionamento, entendido como a necessidade de pronunciamento sobre o tema 
objeto de recurso, incide a Súmula n. 211/STJ.

Cumpre destacar que o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, não se manifestou expressamente 
sobre os artigos invocados.

É imperioso destacar que o prequestionamento é exigência inafastável 
contida na própria previsão constitucional, impondo-se como um dos principais 
pressupostos ao conhecimento do reclamo especial. Sua ocorrência se dá quando a 
causa tiver sido julgada à luz da legislação federal indicada, situação não verificada na 
hipótese em exame.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO 
CONTRATUAL. PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
Nº 211/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
nº 1.061.530/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, submetido a regime dos 
recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de que: a) as 
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
estipulada na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933) - Súmula nº 596/STF; 
b) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) 
ao ano, por si só, não indica abusividade; c) inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, 
c/c o art. 406 do CC/2002; e d) admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, haja vista as peculiaridades do julgamento concreto.
4. Na hipótese, para rever a conclusão do acórdão recorrido acerca dos juros 
remuneratórios, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos e a interpretação da cláusula contratual, procedimentos vedados 
pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 1.892.766/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, NA ORIGEM. EXECUÇÃO. VALORES RECEBIDOS POR 
MEIO DE CONVÊNIO COM O ESTADO DO PARANÁ. SERVIÇOS 
MÉDICOS PRESTADOS AOS SERVIDORES DA UNIDADE FEDERATIVA. 
EXCESSO DE PENHORA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. IMPENHORABILIDADE. AFASTAMENTO. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso 
especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de embargos 
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
2. O Diploma processual civil estabeleceu como absolutamente 
impenhoráveis os recursos públicos recebidos por instituições privadas para 
aplicação compulsória em educação, saúde ou assistência social (art. 649, 
IX, do CPC/73; art. 833, X, do CPC/2015). O legislador, em juízo ex ante de 
ponderação e numa perspectiva de sociabilidade, optou por prestigiar os 
recursos públicos com desígnios sociais em detrimento do pagamento de 
crédito ao exequente, salvaguardando o direito coletivo de sujeitos 
indeterminados favorecidos pelos financiamentos nas áreas de educação, 
saúde ou assistência social (REsp 1.691.882/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe de 11/03/2021).
3. Na hipótese, acerca da penhorabilidade dos valores, o Tribunal a quo 
anotou que, além de a recorrente não ter comprovado a destinação dos 
recursos à aplicação compulsória em saúde, esses decorrem da 
?contraprestação a serviços médicos prestados ao Governo do Estado do 
Paraná no atendimento do seleto grupo de servidores estaduais?, não 
integrando, pois, o orçamento do Sistema Único de Saúde.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.956.200/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 23/8/2022.)
 

Outrossim, não se pode falar em prequestionamento ficto de tese jurídica 
nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, haja vista que a jurisprudência desta Corte 
Superior assentou que aquele só pode ocorrer quando, na interposição do recurso 
especial, a parte recorrente tiver sustentado violação ao art.1.022 do CPC/2015 e este 
Superior Tribunal houver constatado o vício apontado, o que não ocorreu no caso dos 
autos, no qual, sequer foram opostos os embargos de declaração.

Na mesma linha de cognição:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA. MULTA DECENDIAL. SÚMULA Nº 83/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. REEXAME 
DE PROVAS. CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
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3/STJ).
2. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não prequestionados 
na origem, apesar da oposição de embargos de declaração.
3. A admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no 
art. 1.025 do CPC/2015, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a 
existência de violação do art. 1.022 do CPC/2015, o que não é o caso dos 
autos.
4. Ressalvado o posicionamento do relator, a Segunda Seção, pacificou o 
entendimento de que os vícios estruturais de construção estão acobertados 
pelo seguro habitacional, cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo 
após a conclusão do contrato, para acobertar o sinistro concomitante à 
vigência deste, ainda que só se revele depois de sua extinção (vício oculto). 
Incidência da Súmula nº 83/STJ.
5. A multa decendial, pactuada entre as partes para o caso de atraso do 
pagamento da indenização, é limitada ao valor da obrigação principal. 
Súmula nº 83/STJ. Precedentes.
6. Na hipótese, não há como afastar a aplicação das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, 
tendo em vista que as conclusões do tribunal de origem acerca do mérito da 
demanda decorreram da análise do conjunto fático-probatório carreado aos 
autos e da interpretação de cláusula contratual.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.858.639/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PEDIDO PARA RESSARCIMENTO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS.
SUPOSTA AFRONTA AOS ARTIGOS 1º, § 1º, b, 10, § 3º, DA LEI 
9.656/1998, C/C ARTIGO 422, DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As matérias referentes aos artigos 1º, § 1º, b, 10, § 3º, da Lei 9.656/1998, 
não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o que 
impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282 do STF e 211 
do STJ).
2. Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, é 
necessária a interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do 
CPC de 2015, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).

Documento eletrônico VDA33770732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 12/09/2022 16:42:51
Código de Controle do Documento: 894e4f58-b788-4119-81b5-ea7074fa227a



4. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de afastar a determinação do 
tribunal local quanto ao custeio de todo um tratamento fora do escopo 
contratual, em detrimento dos regulamentos e normas restritivas que buscam 
a proteção do equilíbrio atuarial e mensalidades de custo menor do referido 
plano de saúde, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ, e impede o conhecimento do recurso por 
ambas as alíneas do dispositivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.086.645/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

 

No tocante à nulidade da sentença proferida por ausência de 
fundamentação, argumentam os agravantes que o magistrado deixou de enfrentar 
especificamente sobre as questões arguidas, configurando flagrante omissão. Nesse 
ponto, sem razão os insurgentes.

Com efeito, este Superior Tribunal pacificou sua jurisprudência no sentido de 
que o magistrado não está obrigado a rebater a todas as questões aventadas pelas 
parte, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir sua decisão.

A propósito:

 
CIVIL. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
SUBMETIDA AO NCPC. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PENHORA 
DEFERIDA EM OUTRO PROCESSO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL PARA 
DECIDIR ACERCA DA DESTINAÇÃO DOS BENS DA EMPRESA 
RECUPERANDA. ART. 47, Lei 11.101/2005. PRECEDENTES. VENDA DE 
IMÓVEL JÁ PENHORADO EM OUTRO PROCESSO. POSSIBILIDADE. 
HIPÓTESE EM QUE O BEM JÁ ESTAVA EXPRESSAMENTE DESTINADO 
À VENDA, NO PLANO DE RECUPERAÇÃO DA EMPRESA. PREVALÊNCIA 
DO PROCEDIMENTO DE SOERGUIMENTO PERANTE A AÇÃO 
INDIVIDUAL. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS AOS PARÂMETROS DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
IRRISORIEDADE DO VALOR ARBITRADO NA ORIGEM. RECURSO 
ESPECIAL DE INTERPART PARCIALMENTE CONHECIDO E NESSA 
EXTENSÃO DESPROVIDO. RECURSO ESPECIAL DE SÉRGIO E.I. 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
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integralmente a controvérsia. O julgador não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pelas partes, quando encontrar motivação 
satisfatória para dirimir o litígio sobre os pontos essenciais da controvérsia 
em exame.
[...]
13. Recurso especial de SÉRGIO E.I. provido.
(REsp n. 1.854.493/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONDENAÇÃO TRABALHISTA. 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO . REEXAME DE ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 7 E 5 /STJ. 
MULTA PROCESSUAL. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL.
1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, II, e 371 do CPC, na medida em que 
a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal a quo não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando 
dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a parte 
significativos, mas que para o julgador, senão irrelevantes, constituem 
questões superadas pelas razões de julgar.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, no sentido de asseverar que a 
parte faz jus ao reequilíbrio econômico-contratual na espécie, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos bem como análise de cláusulas contratuais, providências vedadas em 
recurso especial, conforme o óbice previsto nas Súmulas 5 e 7/STJ.
4. O pedido de exclusão da multa por litigância de má-fé não pode ser 
conhecido, haja vista a inexistência de interesse recursal da parte nesse 
ponto, tendo sido rejeitados os aclaratórios sem a imposição de qualquer 
penalidade ao embargante.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.982.484/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

 

No que tange à produção de prova pericial, o Tribunal local assim se 
manifestou.

Veja-se (e-STJ, fls. 242-243):

 
Alega a apelante a ocorrência de cerceamento de defesa, em razão do 
indeferimento do pedido de produção de prova pericial.
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Quanto ao ponto, cumpre referir que tem o magistrado o poder-dever de 
julgar antecipadamente a lide ao constatar que o acervo documental é 
suficiente para nortear e instruir seu entendimento. É do seu livre 
convencimento o deferimento de pedido para a produção de quaisquer 
provas que entender pertinentes ao julgamento da lide.
No caso dos autos, verifico que o conjunto probatório que instruiu o presente 
feito é suficiente para a formação da convicção do julgador, autorizando o 
julgamento do feito, sem necessidade de dilação probatória.
De outra banda, nos termos do disposto no art. 371 do Código de Processo 
Civil, não está obrigado o magistrado a julgar a questão posta a seu exame 
de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre 
convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência e aspectos 
pertinentes ao tema, bem como da legislação que entender aplicável ao 
caso. O juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determina as provas 
necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou 
meramente protelatórias (art. 370, caput e § único, do CPC).
Logo, não merece prosperar a preliminar arguida pela apelante.
Assim, nego provimento ao apelo no ponto.

Nesse contexto, à luz do princípio da persuasão racional e da livre 
apreciação das provas, nos termos da jurisprudência desta Corte, cabe ao magistrado 
decidir sobre a produção de provas indispensáveis, ou indeferir aquelas que tenha 
como inúteis ou protelatórias, na dicção do art. 370 do CPC/2015, não configurando o 
cerceamento de defesa o indeferimento da dilação probatória.

A esse respeito:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONEXÃO. NATUREZA RELATIVA. DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDEFERIMENTO 
DE PROVA PERICIAL. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE ENTENDERAM 
SER SUFICIENTE PROVA DOCUMENTAL JÁ ACOSTADA. REVISÃO. 
SUMÚLA 7/STJ. RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA DO 
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA.
1. A eventual inobservância da distribuição por prevenção de recursos 
relacionados a ações conexas possui natureza de nulidade relativa, que 
deve ser alegada no momento oportuno, sob pena de preclusão, e cujo 
reconhecimento demanda a demonstração do efetivo e concreto prejuízo 
(princípio do pas de nullité sans grief).
Precedentes.
2. O magistrado, com base no livre convencimento motivado, pode indeferir a 
produção de provas que julgar impertinentes, irrelevantes ou protelatórias 
para o regular andamento do processo, hipótese em que não se verifica a 
ocorrência de cerceamento de defesa.
[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.872.866/PR, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INCÊNDIO. 
DANOS MORAIS DECORRENTES DA FUMAÇA. MAGISTRADO COMO 
DESTINATÁRIO DAS PROVAS. NEXO CAUSAL. DANO 
EXTRAPATRIMONIAL NÃO VERIFICADO. PROVAS. REEXAME. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O destinatário final da prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto sua 
efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de 
indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em 
consonância com o disposto na parte final do art. 370 do CPC/2015.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca da necessidade ou 
não de dilação probatória, haja vista sua proximidade com as circunstâncias 
fáticas da causa, cujo reexame é vedado em recurso especial, a teor da 
Súmula nº 7/STJ.
4. Na hipótese, afastar a conclusão do tribunal de origem quanto à 
responsabilidade do agravante e ao nexo causal demandaria a revisão do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula nº 
7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.504.747/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 24/5/2021.)

 

Em face disso, dada a evidente sintonia entre a decisão da Corte estadual e 
o entendimento deste Superior Tribunal, deve ser mantida a incidência da Súmula n. 
83/STJ.

Relativamente às taxas de juros praticadas pela agravada, asseveram os 
insurgentes que os valores praticados são consideravelmente superiores à média de 
mercado divulgada pelo BACEN. Entretanto, da leitura dos autos extrai-se que, para o 
Tribunal de origem, não ficou comprovada a discrepância entre as taxas contratadas e 
a taxa média de mercado para as mesmas operações de crédito.

Confira-se (e-STJ, fls. 211-212):

 
Registro, ainda, que é entendimento do Superior Tribunal de Justiça que 
somente é possível a limitação da taxa de juros remuneratórios quando 
comprovado que discrepantes em relação à taxa média de mercado para a 
operação contratada. Nesse sentido, transcrevo o seguinte precedente:
(...)
Por fim, há de se registrar que somente na ausência de contratação 
específica da taxa de juros remuneratórios, estes devem ser limitados à taxa 
média de mercado para as operações da mesma espécie e não à taxa de 
juros prevista no art. 406 do CC/2002. Nesse sentido, o seguinte precedente 
do STJ:
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(...)
No caso dos autos, verifica-se que a taxa de juros pactuada no contrato:
a) 14.1482.665.0000194-00 foi de 2,65% ao mês (ação de execução de título 
extrajudicial n.º 5050488-46.2015.4.04.7000, evento 1, Contrato 33);
b) 14.1482.606.0000158-46 foi de 1,37% ao mês (ação de execução de título 
extrajudicial n.º 5050488-46.2015.4.04.7000, evento 1, Contrato 34);
c) 14.1482.605.0000116-72 foi de 1,60% ao mês (ação de execução de título 
extrajudicial n.º 5050488-46.2015.4.04.7000, evento 1, Contrato 35);
d) 14.1482.734.0000401-84 foi de 1,50% ao mês (ação de execução de título 
extrajudicial n.º 5050488-46.2015.4.04.7000, evento 1, Planilha 18 e27);
e) 14.1482.734.0000000475-10 foi de 1,97% ao mês (ação de execução de 
título extrajudicial n.º 5050488-46.2015.4.04.7000, evento 1,Planilha 22 e 
25);
f) 14.1482.734.0000516-23 foi de 1,99% ao mês (ação de execução de título 
extrajudicial n.º 5050488-46.2015.4.04.7000, evento 1, Planilha 24 e26).
Neste contexto, não há que se falar em discrepância entre a referida taxa de 
juros e a taxa média de mercado para as operações da mesma modalidade 
de crédito, razão pela qual deve ser mantido o pactuado entre as partes.

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme ao afirmar 
que a mera cobrança dos juros remuneratórios acima da taxa média de mercado não é 
suficiente para o reconhecimento da abusividade.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. EMBARGOS À MONITÓRIA. 
ENCARGOS CONTRATUAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA Nº 284 DO STF. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO 
RECONHECIMENTO. PROVA PERICIAL. MATÉRIA NÃO SUSCITADA EM 
APELAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
MANIFESTA DISCREPÂNCIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. CAPITALIZAÇÃO AFASTADA NA 
SENTENÇA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO PROVIDO EM 
PARTE.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Não se conhece da apontada negativa de prestação jurisdicional, 
porquanto o recurso especial cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não 
demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório, obscuro ou deficientemente fundamentado, bem como sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
nº 284 do STF, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.
3. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, sob pena de se usurpar a competência do 
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Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da CF.
4. A admissão do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do NCPC, 
impõe, além da oposição dos aclaratórios, a indicação de ofensa ao art. 
1.022 do NCPC, a fim de viabilizar ao STJ a existência de vício no acórdão 
objurgado.
5. A deficiência de fundamentação no que toca ao tópico recursal relativo ao 
art. 1.022 do NCPC impede o reconhecimento do prequestionamento da 
matéria referente à prova pericial.
6. A necessidade de produção de prova pericial para aferição das taxas de 
juros praticadas nem sequer foi objeto da apelação interposta pelo 
agravante, de maneira que o Tribunal Regional Federal não poderia ser 
compelido a se manifestar acerca de tardia pretensão de produção 
probatória, suscitada nos embargos de declaração.
7. A mera cobrança de juros remuneratórios acima da taxa média de 
mercado é insuficiente para o reconhecimento de abusividade, sendo 
imprescindível, para esse fim, que haja significativa discrepância entre a taxa 
pactuada e a taxa praticada em operações da mesma espécie.
8. O Tribunal Regional Federal concluiu que o agravante deixou de se 
desincumbir do ônus de demonstrar manifesta discrepância entre a taxa 
praticada e a média de mercado, sendo inviável o reconhecimento da 
abusividade pretendida.
9. O reconhecimento da abusividade de capitalização de juros enseja o 
afastamento da mora.
10. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
11. Agravo interno provido em parte.
(AgInt no AREsp n. 1.748.689/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

 

À vista disso, tendo a Corte estadual se pronunciado pela inexistência de 
discrepância das taxas de juros apta  a configurar a abusividade, não pode este 
Superior Tribunal, em virtude da excepcionalidade do recurso especial, acolher a 
pretensão recursal e proceder ao reexame do acervo fático-probatório, a fim de adotar 
entendimento diverso por encontrar óbice na Súmula n. 7/STJ.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno 
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
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É como voto.
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ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO GONÇALVES - PR008146
GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE - PR010747
ELISANDRA ZANDONÁ - PR053802

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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